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Introdução
Embora o Brasil não tenha passado ainda por um verdadeiro processo de reforma agrária, as áreas de assentamento representam uma vitória importante na luta dos trabalhadores rurais pelo acesso a terra. Mas essa vitória só é completa se incorporar também a luta pela permanência na terra, ou seja, se o assentamento se transformar não só numa forma de sobrevivência, mas representar uma melhoria em todos as esferas da vida: das relações entre os homens a uma nova relação do homem com a natureza.

O verbo assentar transmite a idéia de fixação, resolução, fundação, colocar ou dispor de modo que fique seguro. Indica portanto um processo por meio do qual se fixa, resolve, funda. Esse processo pode, no entanto, ser entendido de forma diferenciada: quando visto sob a ótica dos trabalhadores representa o resultado da sua ação, de sua luta pelo acesso à terra, da consolidação de um projeto sóciopolítico; quando visto pela ótica do Estado, aparece como o resultado de ações desenvolvidas por órgãos fundiários em resposta às demandas dos movimentos sociais no campo. No bojo desses enfoques, muitas vezes distintos, surge a categoria assentado como o ator de uma conquista ou como objeto beneficiário de políticas públicas de concessão de terras, crédito e assistência técnica.


Através da intervenção estatal o assentamento constitui-se como uma unidade jurídica e administrativa que deve se transformar numa unidade produtiva voltada para a obtenção da renda agrícola. Cria-se uma nova categoria dentro do universo agrário
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brasileiro – a do produtor familiar assentado, que estabelece uma relação particular com o Estado, abrangendo instâncias de confronto, subordinação, parceria, dependência ou abandono. 


A necessidade de provar a viabilidade econômica da reforma agrária leva não raro a um certo atropelamento das decisões relativas  ao manejo da área conquistada. O começo do assentamento é um período marcado pelo desafio da luta pela sobrevivência no novo local de moradia, o que muitas vezes implica na apreensão e “domesticação” de um meio físico até então desconhecido. O sucesso dessa empreitada depende do acesso aos diferentes meios necessários para a produção agrícola como equipamentos, insumos, crédito e assistência técnica, e da disponibilidade de mão-de-obra na família.


A escolha do que e como plantar e criar é essencial não só para garantir a sobrevivência física da família como pode atuar como fomento para a construção dessa nova identidade de agricultor familiar na medida em que possibilita o desenvolvimento de uma estreita relação de parceria entre o produtor e o meio físico em que está inserido. Nesse sentido metodologias como a Análise de Sistemas Agrários e os Diagnósticos Rurais Participativos podem ser ferramentas importantes para a compreensão por parte de técnicos e assentados, das possibilidades e limites da e na nova área.
  O desafio da permanência na terra

A lógica que fundamenta as estratégias de reprodução da agricultura familiar engloba o lançar mão de uma série de atividades produtivas e serviços dentro e fora  da unidade de produção, num processo que muitos autores caracterizam pelo termo pluriatividade. Nos assentamentos essa lógica não é diferente  e no que tange especificamente à produção agropecuária, divide-se em atividades direcionadas para o sustento da família e aquelas voltadas para o mercado.


Segundo a pesquisa “Impactos dos assentamentos – Um estudo sobre o meio rural brasileiro” (LEITE et.al.,2004) que analisou  “manchas” do território brasileiro onde era mais significativa a presença de assentamentos de reforma agrária, a diversidade de produtos encontrados nos assentamentos, por si só, provocava um impacto importante na medida em que quebrava a uniformidade agrícola em regiões com predominância de especializações produtivas, como no caso da cana-de-açúcar na Zona da Mata nordestina e o cacau no Sul da Bahia. O mesmo ocorre com a pecuária no Oeste de São Paulo. Tamanha é a diferença entre esses dois sistemas produtivos, que para Silva (2005), “... na realidade são dois territórios contrastantes, não somente pelo colorido das plantações, como também pela organização do trabalho e da propriedade da terra....de um lado, a imagem do verde infinito dos canaviais, produzidos, segundo uma tecnologia altamente sofisticada, e das grandes máquinas, responsáveis pelo descarte de milhares de trabalhadoras(es); de outro, o colorido matizado da diversidade das culturas e da presença de mulheres, homens, crianças e animais”. 

Outros trabalhos, como a pesquisa realizada por Luis Norder no assentamento Fazenda Reunidas, no município de Promissão – SP (NORDER, 2004) e o trabalho conjunto do MDA, Incra e Fao que utilizou o estudo de sistemas agrários para analisar a agricultura familiar em áreas de reforma agrária (PRADO Coord, 2000) indicam a relação diretamente proporcional entre a diversificação dos sistemas produtivos, a diminuição dos riscos para os produtores e o aumento da renda auferida. O trabalho de Norder aponta as dificuldades de alguns assentados da Fazenda Reunidas com o endividamento resultante de financiamentos na fase inicial do assentamento para as culturas de milho e algodão que se mostraram pouco rentáveis na maioria dos lotes. Posteriormente os assentados desenvolveram suas próprias estratégias de produção através da diversificação de cultivos e criações, o que implicou num maior equilíbrio do sistema produtivo e ampliação da renda.


Em sua publicação “Retratos da Terra 97/98” O Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” (Itesp) afirma que a compreensão da importância das atividades de autoconsumo na fixação da família no lote fez com que o Instituto iniciasse em 1998 um programa de fortalecimento da segurança alimentar para estimular a implantação  de projetos de diversificação da agricultura de subsistência, e com isso aumentar a capacidade de resistência às adversidades a que está sujeita toda atividade agropecuária e promover uma maior estabilidade do sistema como um todo, englobando tanto seus aspectos produtivos como econômicos e sociais (Itesp, 1998).

A diversificação não está relacionada apenas à prática de uma agricultura de subsistência mais estável. Ela pode ser também uma importante estratégia de mercado e de ocupação da mão de obra familiar. O potencial da diversificação de aumentar a renda auferida contradiz o pensamento corrente e norteador das políticas públicas para a agricultura que considera a especialização e as economias de escala uma tendência e uma necessidade do desenvolvimento da produção agropecuária (PRADO Coord., 2000).


A produção voltada para o comércio faz parte da estratégia de reprodução da família e pode ou não estar incluída na lista de produtos destinados ao autoconsumo. A pesquisa coordenada por Leite (Leite et.al.,2004) faz uma distinção entre o que é produzido, o que é vendido, e qual a importância atribuída aos diferentes produtos pelos assentados. Algumas culturas, como por exemplo a mandioca, aparecem nas três listas, o que evidencia o valor do produto  na dieta da família e como  gerador de renda. É interessante observar nessa pesquisa que com exceção do algodão, cuja produção expressiva aparece apenas na mancha de assentamentos do sertão do Ceará, os cinco produtos que os assentados mais exploram podem ser destinados tanto para o autoconsumo como para o comércio.


Mas a diversificação não é necessariamente a opção primeira de um recém assentado. Em muitos casos ela se dá com o passar do tempo seja porque a especialização resultou em fracasso, como no caso já mencionado da Fazenda Reunidas, seja pela necessidade de assegurar uma melhor qualidade alimentar para a família, ou seja ainda porque consolidou-se com tempo a característica de polidiversa própria da agricultura familiar.

Se por um lado é incontestável a importância da diversificação como auferidora tanto de segurança alimentar como de retorno econômico, as mesmas pesquisas já mencionadas indicam a dificuldade tanto por parte dos técnicos que prestam assistência às áreas de assentamento, como  os próprios assentados, em planejar e implementar uma proposta de unidade produtiva familiar ao mesmo tempo diversificada e rentável. Dentre os fatores que contribuem para tal dificuldade, o Itesp aponta como principais o fato de que embora a maioria dos assentados já tenha exercido algum tipo de atividade agrícola – principalmente como trabalhador assalariado temporário – poucos possuem experiência na administração do processo de produção como um todo. Até recentemente as próprias lideranças dos movimentos sociais no campo tinham dificuldade de pensar e incorporar a questão da produção em bases outras que não a reprodução do modelo químico-mecânico-monocultor. De uns anos para cá tem crescido a compreensão da importância de estimular nos assentamentos uma agricultura familiar diversificada e voltada para a dupla finalidade do autoconsumo e do mercado. Da mesma forma, os técnicos que prestam assistência nos assentamentos foram tradicionalmente condicionados a menosprezar o conhecimento dos agricultores e criar, ainda que involuntariamente, laços de paternalismo e dependência mútua, permeados muitas vezes pela divulgação de pacotes tecnológicos inadequados e direcionados à produtos específicos e não à produção como um todo. Atualmente essa realidade está em franco processo de mudança para a direção oposta, com a implantação, principalmente no sul do país, de uma nova ATER voltada para a agricultura familiar e a agroecologia. 

Ainda segundo o Itesp, a constatação desses “descaminhos” explicitou a necessidade de se pensar em “um processo de construção participativa dos caminhos a trilhar”. (ITESP, 1998) 


A pesquisa MDA/Incra/Fao também constatou a compartimentalização da assistência técnica prestada por órgãos públicos, que não aborda o sistema  de produção de forma globalizada, impedindo a concepção e implementação de estratégias de desenvolvimento que levem em conta a complexidade dos sistemas produtivos familiares e que incluam os agricultores menos capitalizados ou com menor capacidade técnica. A mesma pesquisa sugere que “.... a assistência técnica promova sistemas agroecológicos de cultivo, de maneira a diminuir os custos de produção, melhorar a qualidade dos produtos e reduzir ou eliminar os impactos negativos sobre o meio ambiente.  (PRADO Coord., 2000 ).


Por outro lado, as políticas de assistência técnica estão diretamente relacionadas às políticas de crédito agrícola, que em geral direcionam os recursos para os cultivos considerados mais apropriados para a região em questão, deixando pouco ou nenhum espaço para a implantação de sistemas mais diversificados. Atrasos na liberação de recursos é outro fator limitante para técnicos e agricultores. O Itesp (1998), por exemplo, admite que o “.... ritmo de trabalho esteve ditado muito mais pelos fluxos de liberação do crédito rural, do que pelas fases do processo produtivo e suas exigências”.  Embora a consolidação do PRONAF tenha ampliado o leque de possibilidade de crédito para a agricultura familiar, os recursos destinados ao custeio agrícola continuam, via de regra, atrelados aos produtos já tradicionais na região. 


A despeito das críticas passíveis de serem direcionadas à quantidade e qualidade da assistência técnica nos assentamentos rurais, não é possível negar que a presença de algum tipo de assistência técnica tem sido importante para a viabilização econômica dos assentamentos. A presença do técnico está muitas vezes diretamente relacionada ao acesso ao crédito já que em muitos casos são eles os responsáveis pela elaboração dos projetos. Os técnicos podem ser também introdutores de novas práticas, mais sustentáveis, e de formas de agregação de valor a produtos primários.


A pesquisa realizada por Leite (Leite et.al.,2004), que não inclui o estado de São Paulo, constatou que, naquele momento (final da década de 90), apenas 55% dos 92 assentamentos pesquisados contavam com uma assistência técnica freqüente. Esse quadro provavelmente se agravou com a extinção do Programa Lumiar em meados do ano 2000. O Programa Lumiar teve início em 1996/97 com o objetivo de promover uma assistência voltada especificamente para os assentamentos, através do repasse de verbas do governo federal à cooperativas de técnicos credenciados, indicados pelos assentados.     

Não é objetivo desse trabalho avaliar a presença e eficiência da assistência técnica em áreas de assentamento, mas apontar para o papel que essa assistência pode desempenhar no desenvolvimento de formas endógenas, no sentido de gestadas a partir das percepções dos próprios assentados, de produção e geração de renda, adaptadas às particularidades das condições sócio-ambientais locais e possibilitadoras do surgimento do que Norder (2004) denomina de estilos de produção . Para o autor, um estilo de produção é resultado e indicativo de um processo de trabalho específico, orientado por certas opções e realizado através de determinados repertórios técnicos e culturais e de uma lógica própria condicionada por relatos sociais de produção particulares.

Uma ampliação do conceito de estilos de produção, poderia incluir a dimensão da relação única que cada agricultor estabelece com o meio em que está inserido. Essa relação perpassa e transpassa os condicionantes acima mencionados, abrangendo dimensões que vão das qualidades pessoais e intuitivas na “lida” com a terra, que poderiam ser caracterizadas em termos de vocação para o exercício da profissão agricultor, à maior ou menor capacidade de apreensão e apropriação do meio físico, no sentido de ser capaz de “ler” os múltiplos aspectos que compõe sua complexidade.


É nesse sentido que metodologias analíticas e participativas como a Análise de Sistemas Agrários e o Diagnóstico Rural Participativo podem ser ferramentas úteis tanto na definição de estratégias de produção como na construção da identidade de agricultor familiar entre os assentados. Essa suposição fundamenta-se em três premissas básicas, quais sejam: as pesquisas de campo geralmente apontam para a.... “existência de inúmeras clivagens entre os assentados” (SILVA, 2005), ou seja, existe um processo de diferenciação interna que embora englobe elementos anteriores ao assentamento, como mão-de-obra familiar, disponibilidade de recursos materiais e financeiros e experiência na atividade agrícola, pode intensificar-se no assentamento e cujos fatores determinantes incluem os aspectos de cunho pessoal mencionados acima; a área do assentamento – seu meio físico – é via de regra desconhecida tanto para os técnicos como para os assentados. Se o processo de conhecimento desse meio for realizado conjuntamente por técnicos e futuros produtores, pode resultar na identificação de estratégias de intervenção mais compatíveis com a realidade e mais sustentáveis ao longo do tempo; a terceira premissa diz respeito à identidade de produtor familiar, passível, até certo ponto, de ser construída. Parte do processo dessa construção vem da familiarização com os ciclos da natureza e a compreensão das interações que ocorrem entre os vários componentes de um sistema produtivo – tais como seu solo, vegetação, recursos hídricos e relações sociais.
 As Metodologias Analítico – Participativas

Uma análise puramente econômica, realizada nos moldes da economia clássica, de sistemas produtivos familiares pode facilmente diagnosticar a inviabilidade econômica desses sistemas. A agricultura familiar, como já definida por Chayanov, segue uma lógica própria que não leva em conta apenas a rentabilidade de um determinado cultivo,mas é antes norteada por uma equação onde entram as necessidades de consumo da família, a disponibilidade de mão-de-obra, o mercado, as preferências e aptidões do próprio agricultor e as condições edafo-climáticas daquela localidade.


Não é, portanto, possível compreender unidades produtoras familiares analisando apenas os sistemas de produção (cultivos, criações, extrativismo, processamentos) e buscando estabelecer níveis maiores ou menores de rentabilidade. É preciso considerar também o sistema de consumo, aquele que garante a reprodução da família ao longo do tempo. A importância de ambos sistemas pode variar conforme o nível de inserção no mercado da unidade produtiva familiar, mas dificilmente o auto consumo é totalmente eliminado de sua lógica produtiva.


A atividade agrícola, por si só, difere das demais atividades econômicas por apresentar um grau de incerteza e risco impossíveis de serem completamente eliminados. Por mais que avancem as tecnologias, o produtor agropecuário está, ao fim e ao cabo, sujeito aos “humores” da natureza, ou seja, está inserido num contínuo processo circular que intercala ordem e desordem, estabilidade e transformação, nascimento e morte. O grau de incerteza e risco aumenta na medida em que diminui o acesso aos meios de produção: - terra, capital e mão-de-obra. O produtor familiar tem consciência de sua vulnerabilidade. O universo místico-folclórico encontrado em comunidades rurais tradicionais traduzem de forma simbólica os medos e ansiedades de quem convive e depende diariamente da natureza.


O casamento das variáveis econômicas, sociais e naturais, no sentido de atividade dependente da natureza, determina as escolhas dos produtores familiares configurando sua lógica própria, seu ritmo de trabalho que varia ao longo do ano e sua desconfiança em relação a qualquer inovação que tem o potencial de alterar o frágil balanço entre trabalho investido e retorno alcançado. Ou como coloca Heribert Schmitz (2006) “.... a inovação se torna assim um processo complexo, que normalmente está ligado a alterações profundas dentro desses sistemas”. A  resistência a mudanças, tida como conservadorismo, entre agricultores tradicionais, reflete na verdade a consciência de sua fragilidade e vulnerabilidade.


O fracasso de projetos de desenvolvimentos direcionados a agricultores de baixa renda no mundo todo e baseados em análises lineares que desconsideravam a complexidade dos sistemas produtivos familiares, impulsionou a partir da década de 1970, a adoção de uma abordagem sistêmica em programas de pesquisa e extensão rural.


 A abordagem sistêmica contrapõe-se à visão cartesiana mecanicista e reducionista que fundamenta a ciência positivista e engloba conceitos como os do caos determinista, a teoria da complexidade e a noção de sistemas dissipativos (SILVA NETO, 2006).
 Sistemas são conjuntos definidos de elementos que se organizam em torno de um objetivo ou meta e cujas variáveis, ainda que pareçam desconectadas, estão interrelacionadas e interagem dinamicamente (OLIVEIRA, 2000). Ainda que separados de seu entorno por algum tipo de fronteira, os sistemas abertos trocam constantemente matéria e energia com o meio circundante. Castral (1980) completa que um sistema pode ser definido internamente como um conjunto de elementos quaisquer ligados entre si por cadeias de relações, de tal modo a constituírem um conjunto organizado; e externamente como sendo um todo organizado que apresenta um conjunto de atributos ou comportamentos e que está dinamicamente relacionado com o meio externo e, portanto, sujeito à mudanças em si mesmo ou imprimindo-as no meio circundante.


Tendo em mente essa conceitualização genérica de sistemas, os sistemas agrários podem ser definidos a partir de seus diferentes componentes ou subssistemas e as relações que estes estabelecem entre si.. Segundo Silva Neto (2006) tais elementos podem ser agrupados em dois conjuntos delimitados porém interdependentes: o agroecossistema, ou seja, os constituintes físicos, químicos e biológicos de um sistema agrário, que são modificados pela exploração humana de seus recursos e o sistema social reprodutivo que corresponde aos aspectos técnicos, econômicos e sociais. Para o mesmo autor “... a dinâmica de um sistema agrário é definida pela reprodução da fertilidade do agroecossistema e pela acumulação de capital das unidades de produção”. A fertilidade de um sistema agrário inclui as condições químicas, físicas e biológicas de todo o ecossistema e não apenas a disponibilidade de nutrientes do solo para a produção de bens de interesse humano. A acumulação de capital nas unidades de produção é vista, sobretudo, pela melhoria das condições de vida dos agriultores.

Na abordagem sistêmica, o estabelecimento agrícola é tido como uma unidade complexa, administrada pela família, abrangendo tanto o sistema de produção como o sistema de consumo (SCHMITZ, 2006).


O enfoque sistêmico em qualquer área de conhecimento implica na adoção de estudos multidisciplinares que buscam identificar os diferentes componentes do sistema e estabelecer as interrelações que ocorrem entre eles, lembrando sempre que o todo é algo novo e único e não a mera somatória de suas partes constituintes. O que importa na abordagem sistêmica é a forma de pensar a relação entre o todo e seus múltiplos elementos formatórios – as relações que estabelecem, seu comportamento e as transformações a que estão sujeitos.


Para a viabilização dessa análise, a abordagem sistêmica lança mão de procedimentos metodológicos como a modelagem e a tipificação. Há dessa forma uma tentativa de compreensão de uma realidade complexa pela sua tradução em grupos (tipos), que guardam entre si o maior número possível de características em comum.


A pesquisa MDA/Incra/Fao, por exemplo, ao estudar sistemas agrários da região sudeste, os divide (tipifica) levando em conta os principais arranjos produtivos em: unidades de produção capitalista, produtores patronais, produtores familiares capitalizados e produtores familiares em descapitalização. Posteriormente esses grupos gerais são subdivididos pelo tipo de exploração agrícola ou pecuária predominante.


A abordagem sistêmica não está, no entanto, isenta de críticas, dentre elas a de um excesso de dependência de conhecimentos matemáticos na modelização, o grande volume de dados levantados, por vezes de difícil manuseio e a impossibilidade de abranger, por meio da tipificação, todos os elementos que configuram a complexidade de um sistema, principalmente no que concerne à imprevisibilidade potencial de seu comportamento – característica essa particularmente presente nos sistemas sociais. Para Almeida (2006), a abordagem sistêmica tem gerado nos meios acadêmicos que a adotaram, uma confusão entre o objeto da análise e a realidade estudada, levando a interpretações simplistas dessa realidade. Ou seja, acaba sendo menos sistêmica do que se propõe na medida em que interpreta o todo a partir das particularidades de um ou alguns de seus componentes.


No final da década de 1980, em parte para tentar facilitar e objetivar a coleta de dados, em parte para incluir os produtores no processo de levantamento da realidade, surge a metodologia conhecida como Diagnóstico Rural  Participativo (DRP). Os DRPs utilizam uma série de técnicas que são conduzidas em conjunto com os agricultores, tais como caminhadas transversais, diagramas de Vernn, mapas, calendários sazonais, matrizes, entrevistas semi-estruturadas, etc. para a obtenção de uma “ fotografia instantânea ” da realidade. O objetivo principal de um diagnóstico participativo é desencadear um processo de planejamento do desenvolvimento que possa ser auto gerenciado.

Um DRP para ser eficiente exige uma equipe multidiciplinar de técnicos bem treinados para o emprego das diferentes técnicas que serão utilizadas e comprometidos com processos participatórios que demandam o respeito e valorização do conhecimento local. Durante um DRP problemas são levantados e enumerados conforme sua prioridade e expectativas são criadas, ou seja, supõe-se um envolvimento prolongado dos técnicos com a comunidade local. O processo de desenvolvimento é longo e permeado por dificuldades nem sempre imediatamente perceptíveis, mas se os dados levantados no exercício do diagnóstico não desembocarem em propostas de intervenção passíveis de serem implementadas, o DRP pode acabar em frustração para a comunidade.


A transposição dos resultados do diagnóstico em ações que possibilitem uma concreta melhora de vida é o principal desafio dessa metodologia tanto para os técnicos como para a comunidade envolvida.


Uma crítica comumente direcionada aos DRPs diz respeito ao não cumprimento daquela que seria sua principal característica  - o envolvimento da população local na identificação e busca de solução de seus problemas – o processo continuaria sendo direcionado pelos técnicos, limitando a participação da população local a meros fornecedores de informações.


Apesar da pertinência da crítica, experiências bem sucedidas de DRP tem possibilitado o desenvolvimento conjunto de propostas para solucionar os problemas levantados durante o diagnóstico, bem como estimulado uma releitura pela população local do meio em que vive tanto nos seus aspectos agroecológicos como no das relações sociais e institucionais estabelecidas.


Essa possibilidade de lançar um novo olhar para a velha e conhecida realidade circundante e descobrir interrelações nem sempre aparentes , bem como o esforço de tentar ordenar sistematicamente seus vários componentes de forma a priorizar problemas e soluções pode ser o principal aporte de um DRP bem conduzido.

Embora os diagnósticos participativos não mencionem explicitamente a abordagem sistêmica na caracterização de seus objetivos e procedimentos metodológicos, o fato de serem conduzidos por equipes multidiciplinares que tentam englobar os aspectos econômicos, sociais e culturais da comunidade pressupõe um enfoque holístico, ou seja, uma visão da comunidade como um todo formado por variáveis que interagem.

As duas metodologias podem ser trabalhadas de forma conjunta e complementar no sentido de promover um primeiro descortinar de uma realidade nova que precisa ser conhecida e apropriada por técnicos e assentados. Uma leitura da paisagem que, como coloca Schmitz, 2006, “.... permite uma primeira aproximação à complexidade do agrossistema e às diferentes formas de ocupação e uso da terra...”. Desta forma, a     abordagem sistêmica contribuiria com o aporte da dimensão histórica - de sistemas quem evoluem no tempo – e com o agrupamento ou tipificação tanto dos aspectos naturais do meio físico, como por exemplo diferentes manchas de solo ou grupos de espécies vegetais, quanto na caracterização sócio-econômica dos assentados. E o diagnóstico participativo permitiria o envolvimento ativo dos novos agricultores familiares na construção de um plano de ação para o assentamento. Um trabalho assim conduzido, com o emprego de metodologias que podem se complementares e a atuação conjunta e simultânea de técnicos e agricultores tem o potencial de permitir o desenho de diferentes sistemas de produção numa mesma área de assentamento de forma a contemplar tanto os limites e possibilidades do meio físico como os limites e possibilidades que configuram as diferenças encontradas entre os assentados.

Considerações Finais

A concretização do sonho da terra própria possibilitado pelos assentamentos de reforma agrária demanda dos ex sem-terra a construção de uma nova identidade – a de agricultor familiar assentado capaz de transformar o que era antes improdutivo em uma unidade produtiva que assegure a sobrevivência e reprodução da família ao longo do tempo, ou em outras palavras, a construção de unidades produtivas sustentáveis.


Não é possível pensar numa atividade agrícola sustentável sem levar em conta a estreita relação que ela necessariamente demanda entre o homem e o meio biofísico em que está inserido. Essa relação tem que ser tanto mais estreita e harmoniosa quanto menor for o acesso aos recursos terra, tecnologia, capital, força de trabalho e demais variáveis necessárias para a realização da produção. 

 Nesse sentido as metodologias aqui denominadas de analítico participativas – a Análise de Sistemas Agrários e os Diagnósticos Rurais Participativos podem ser importantes ferramentas auxiliares na promoção da aproximação, apreensão e apropriação da nova realidade física e social que o assentamento representa tanto para técnicos  como para assentados. Se bem utilizadas essas metodologias podem permitir um descobrir junto das possibilidades, limites e particularidades da área conquistada, bem como permitir e desenvolvimento endógeno de estratégias de manejo que contemplem as especificidades do meio físico e dos próprios assentados.


Evidentemente os desafios de uma produção sustentável em áreas de assentamento vão muito além do mero desenho de sistemas de produção. Variáveis como a disponibilidade de crédito e a inserção no mercado podem representar restrições que inviabilizem a sustentabilidade almejada. Esse artigo teve como objetivo apontar para o beneficio potencial de se pensar a unidade produtiva familiar como um sistema aberto complexo onde todos os componentes – incluindo o homem – estão em permanente e simultânea interação tanto dentro do próprio sistema como com o sistema maior de que faz parte e a importância de incluir os agricultores em todas as fases do processo de planejamento de estratégias de intervenção e manejo da nova área. 


Acreditamos que essas metodologias podem aprimorar a relação homem-natureza que como coloca Brandão, “.... acontece na convivência cotidiana com o meio ambiente imediato que precisa ser apropriado, socializado e transformado em produto econômico do trabalho que garanta a reprodução tanto da família  como do próprio sistema produtivo” ( BRANDÃO, 1999 ).
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